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Ata N.º 22/2023 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZOITO DE OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS. - -------------------------------------  

Aos dezoito dias do mês de outubro do ano dois mil e vinte e três, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de outubro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 20.OUT.2021. --------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a marcação de uma reunião extraordinária da 
Câmara Municipal, com vista à apreciação e deliberação das Grandes Opções do Plano do 
Orçamento para vigorar no ano de 2024, bem como aprovação do Mapa de Pessoal de 
2024 e respetivos anexos;  -----------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação da Proposta de Reprogramação Temporal da Operação 
n.º ALT20-08-2114-FEDER-000255 - Ampliação e Modernização do Museu da Escrita do 
Sudoeste;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a formalizar 
no âmbito do Fundo Ambiental - Apoio à criação de ecopontos florestais ou de 
compostagem - Aviso de candidatura n.º 18404/2023; ------------------------------------------   

1.4 - Apreciação e deliberação da proposta de alteração à Estratégia Local de 
Habitação de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação da minuta de contrato de cedência temporária, de 
estela epigrafada com escrita do sudoeste, ao Município de Almodôvar;  --------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pelo Movimento Vencer e Viver, delegação de Almodôvar da 
Liga Portuguesa Contra o Cancro, com vista a suportar despesas inerentes à celebração 
dos 15 anos deste Movimento, bem como do apoio logístico solicitado;  ---------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação do pedido de apoio logístico solicitado pela Paróquia 
de Almodôvar, com vista a celebrar a Festa Missionária;  ----------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira formulado 
pela Fábrica da Igreja Paroquial da Aldeia dos Fernandes para pintura de bancos; --------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pelo Moto 
Clube de Almodôvar, no âmbito da comemoração do seu aniversário. ------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  
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2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 21/2023, da reunião ordinária realizada no dia 04 de 
outubro de 2023;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara 
com vista à autorização para abertura de um procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
ocupação de um posto de trabalho da carreira geral e categoria de Assistente Operacional 
- Atividade de Pedreiro.  --------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia.  --------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

3.1 – Apreciação e deliberação da Minuta de Contrato de empreitada de obras 
públicas – trabalhos complementares n.º 07 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – 
Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras;  -------------------  

3.2 – Apreciação e deliberação do Recurso Administrativo apresentado pela entidade 
CONSTRUBEL – Engenharia, Lda., no âmbito do Procedimento Pré-Contratual n.º 02-
E/2023.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.1 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento para elaboração do 
Regulamento de Funcionamento dos Museus e Espaços Museológicos que se encontrem 
sob a responsabilidade do Município de Almodôvar.  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação à epígrafe 1.8, assim, onde se lê “1.8 - Apreciação e deliberação do 
pedido de comparticipação financeira formulado pela Fábrica da Igreja Paroquial da 
Aldeia dos Fernandes para pintura de bancos;” se leia “1.8 - Apreciação e deliberação do 
pedido de comparticipação financeira formulado pela Comissão Fabriqueira da Paróquia de 
São José da Freguesia em Aldeia dos Fernandes para tratamento do pavimento da Igreja.” -  

A Câmara aceitou e em nada objetou. - -------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGRADECIMENTO DO ICNF AO MUNICIPIO DE 
ALMODÔVAR:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento de um agradecimento remetido pelo Diretor 
Regional Adjunto do ICNF, pela participação da equipa de sapadores florestais SF 02-184 de 
Almodôvar, na ocorrência de Baiona – Odemira. ----------------------------------------------------------   
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A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 151/2023: ---------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 151/2023, de 
11 de outubro, através do qual determina que a trabalhadora Andreia Guerreiro, Técnica 
Superior desta Câmara Municipal, a desempenhar funções no Gabinete de Promoção e 
Divulgação Turística, fique responsável pelo Parque de Caravanismo e Asa assegurando 
as funções nele descritas e cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido. -------------  

O mesmo Despacho, cujo teor se dá novamente aqui como integralmente reproduzido, 
veio determinar igualmente que o trabalhador Marco Capelo, Assistente Operacional 
desta Câmara Municipal, para além das funções que se encontra a desempenhar 
atualmente no Parque de Merendas/Campo de Ténis, bem como na ASA, passe a 
assegurar, adicionalmente, outras funções no Parque de Caravanismo de Almodôvar. ----  

O presente despacho produz efeitos a 13 de outubro de 2023. -----------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por referir que no passado sábado, dia 14 de outubro, 
foi inaugurado o Parque de Caravanismo, apesar de ainda não estar a 100%.  --------------  

Informou que as reservas para o Parque poderão ser efetuadas online e que o 
respetivo pagamento poderá ser assegurado por multibanco e o pórtico do Parque possui 
um leitor de código de QR que abre a cancela.------------------------------------------------------  

A opinião das pessoas presentes, no geral, foi muito boa, registou-se um problema 
com as caravanas com 7 metros, que por causa de um sobreiro necessitam de fazer muitas 
manobras, contudo trata-se de uma árvore que infelizmente não está saudável e irão 
proceder a todas as diligências necessárias com vista ao seu abate, caso assim não fosse 
possível teriam de encontrar uma outra solução. Todas as caravanas conseguem passar 
menos estas com estas dimensões.  -------------------------------------------------------------------  

Uma outra chamada de atenção veio para o facto de a iluminação ser fraca, numa zona 
tão erma, pelo que será necessário colocar um candeeiro de iluminação pública. ----------  

O Senhor Vereador João Pereira justificou a sua ausência à inauguração por ter tido 
uma reunião de trabalho, em Alvito nesse dia. -----------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o correio eletrónico com o 
convite para a inauguração chegou em cima da hora e já tinha assumido outros 
compromissos. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Pelo facto de ter existido uma informação verbal sobre o dia da inauguração, não 
significa um convite; este só é formalizado através dos meios próprios para o efeito, seja 
um convite formal ou digital e quando essa situação acontece tão em cima da hora podem 
existir outros compromissos e nesse caso é preciso articular a sua disponibilidade. -------  

O Senhor Presidente disse que fez o convite em reunião de Câmara. --------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião recordou que apenas foi uma informação, 
poderia até não ser naquela data, o convite é a consequência prática. Também estranhou 
o convite não seguir pelas vias normais e ter sido enviado através do correio eletrónico 
do Senhor Presidente, se calhar já não se usa convite formal. -----------------------------------  

A obra está feita finalmente, depois de tantos anos, o problema será agora a sua 
utilização futura com a concorrência do ASA, são diferentes mas acabam por competir, o 
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ASA pode ter mais afluência por estar mais perto de tudo e agora com utilização grátis 
ainda vai ser mais complicado.  -----------------------------------------------------------------------  

Continuando, referiu que tinha solicitado o ponto da situação do PDM numa reunião 
anterior, na reunião passada não falou nisso, mas era urgente pois gostaria de saber qual 
a sua evolução.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Questionou igualmente como está a decorrer o Processo da trabalhadora que 
reclamou sobre a falsificação de uma data no seu processo de avaliação. Tem alguma 
evolução ou não? -----------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente disse que em relação ao PDM irá enviar aos Senhores 
Vereadores por e-mail. Já tem uma informação elaborada pelo Arq.º Bruno Esteves mas 
gostaria de analisá-la antes de enviar aos Senhores Vereadores. -------------------------------  

Quanto ao processo da trabalhadora foi enviada notificação para defesa ao Chefe de 
Divisão. Mais referiu que este processo, como já tinha referido, está a ser tratado pelo 
Gabinete jurídico externo para evitar constrangimentos aqui na Câmara.   ------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião recordou que na reunião passada já tinha 
falado dessa notificação e quis saber se para além disso há mais desenvolvimentos. ------  

O Senhor Presidente disse que não tem conhecimento de mais desenvolvimentos a 
não ser que tenham chegado hoje. Supõe que agora serão ouvidos os dois intervenientes 
e posteriormente o Gabinete Jurídico externo enviará uma proposta.  ------------------------  

Não sabe o que será proposto pelo Gabinete mas se algum deles não concordar poderá 
sempre pedir outra opinião e se não chegarem a acordo, já ultrapassa as nossas 
competências jurídicas e podem sempre recorrer ao Tribunal. ---------------------------------  

Referiu que não irá tomar posições e o que for proposto fará e informará a Câmara, 
apesar da Gestão dos Recursos Humanos ser da sua competência mas, por uma questão 
de ética informará a Câmara. Supõe que um ou outro ficará descontente. --------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse e, está em ata, que se “alega a alteração 
de data entre 03 de janeiro e 13 de novembro e que os Recursos Humanos informaram não 
ser possível aferir a data em concreto porque está rasurada.”, Assim, questiona se o 
documento arquivado que a Secção de Recursos Humanos analisaram é o documento 
original? ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que quando foi formalizada a queixa, o Gabinete jurídico 
informou quais seriam os trâmites do processo e, para o caso de se complicar e não 
houver acordo, resolveu enviar para o Gabinete Jurídico externo e não envolver o interno 
para não se gerar uma energia negativa nos serviços. --------------------------------------------  

Quanto ao documento que a Secção de Recursos Humanos têm, supõe que é o original.  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se a trabalhadora está a 
trabalhar sob a alçada do Dirigente? Uma vez que há conflito não sabe se será 
conveniente. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que já pensou se não seria mais neutro, neste período, ser 
ele a assumir, contudo não lhe chegou nenhuma informação de desconforto, poderá no 
entanto abordar as partes e verificar essa situação. -----------------------------------------------   

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge justificou a sua ausência na inauguração do 
Parque de Caravanismo por motivos profissionais. -----------------------------------------------   

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – MARCAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, 
COM VISTA À APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DO 
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ORÇAMENTO PARA VIGORAR NO ANO DE 2024, BEM COMO APROVAÇÃO DO MAPA 
DE PESSOAL DE 2024 E RESPETIVOS ANEXOS:  -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 

157/2023, exarada em 17 de outubro de 2023, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual se 
solicita a realização de uma reunião extraordinária da Câmara Municipal, a ter lugar no 
dia 31 de outubro de 2023, pelas 10:00 horas, que decorrerá na sala das reuniões, no 
edifício-sede do Município, com a Ordem do Dia, constante na Proposta supra referida.  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge solicitou que se altere a hora para depois de 
almoço uma vez que está a trabalhar e não pode deixar os seus compromissos. ------------  

Face ao exposto, o Senhor Presidente propôs que se altere a hora para a 14:00 horas, 
ao que todos concordaram.-----------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, a realização de uma reunião extraordinária, para o próximo dia 31 

de outubro de 2023, pelas 14:00 horas, que decorrerá na sala de reuniões, no edifício-
sede do Município, com a Ordem do Dia, constante na Proposta n.º 157/2023, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de 
atas; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 - PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA OPERAÇÃO N.º ALT20-08-
2114-FEDER-000255 - AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO MUSEU DA ESCRITA DO 
SUDOESTE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 28156, 
exarada em 10 de outubro de 2023, pela Te cnica Superior, Dr.ª Jamí lia Machado, que faz 
parte integrante do livro anexo a s atas e da -se aqui como totalmente reproduzida e 
explicou que se trata da apresentaça o de um pedido de Reprogramaça o Temporal da 
operaça o ALT20-08-2114-FEDER-000255 - Ampliação e Modernização do Museu da 
Escrita do Sudoeste, com o objetivo de prorrogar o prazo de execução até 31 de dezembro 
de 2023, de forma a permitir a conclusão da obra e a concretização das ações da 
candidatura relativas à implementação da componente museográfica e de comunicação.  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 

pelos serviços, que se apresente à Autoridade de Gestão uma Reprogramação Temporal 
da Operação ALT20-08-2114-FEDER-000255 - Ampliação e Modernização do Museu da 
Escrita do Sudoeste, para que considere um novo prazo de execução até 31 de dezembro 
de 2023; ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.3 - APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO 
FUNDO AMBIENTAL - APOIO À CRIAÇÃO DE ECOPONTOS FLORESTAIS OU DE 
COMPOSTAGEM - AVISO DE CANDIDATURA N.º 18404/2023: -----------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 28041, 
exarada em 09 de outubro de 2023, pela Te cnica Superior, Dr.ª Jamí lia Machado, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Fundo Ambiental - Apoio à criação de ecopontos florestais ou de compostagem - Aviso de 
candidaturas n.º 18404/2023 -------------------------------------------------------------------------------------------  
 Informação:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1 – O Fundo Ambiental publicou o Aviso de candidaturas n.º 18404/2023 para financiamento de 
projetos que contribuam para a gestão florestal sustentável, nomeadamente para apoio à criação 
de ecopontos florestais ou de compostagem.  --------------------------------------------------------------------  
2 – O aviso em questão tem em vista dar uma resposta, em cadeia, para os sobrantes florestais e 
agrícolas, através dos seguintes objetivos específicos:  ----------------------------------------------------------  
I. Dotar as comunidades de espaços públicos de proximidade destinados ao depósito e armazenamento 
temporário de resíduos e materiais sobrantes procedentes da limpeza de terrenos, desbastes 
florestais, podas, incluindo agrícolas ou de jardinagem, para posteriormente serem recolhidos e terem 
como destino a compostagem ou centrais de biomassa;  ----------------------------------------------------------  
II. Promover a compostagem nas áreas de interface (urbano-rural) e áreas rurais;  -----------------------  
III. Promover ações de sensibilização, comunicação e formação para a importância de tratar e 
valorizar os sobrantes florestais e agrícolas.  ------------------------------------------------------------------------  
3 — São elegíveis as seguintes tipologias de atividade:  --------------------------------------------------------  
3.1 — Instalação de Ecopontos Florestais, definidos como espaços públicos de proximidade, destinados 
ao depósito e armazenamento temporário de resíduos e materiais sobrantes procedentes da limpeza 
de terrenos, desbastes florestais, podas, incluindo agrícolas ou de jardinagem, para posteriormente 
serem recolhidos e ter como destino a compostagem ou centrais de biomassa (ver Anexo II do Aviso);  
3.2 — Implementação de projetos de compostagem nas áreas de interface (urbano -rural) e áreas 
rurais;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
3.3 — Dinamização de ações de sensibilização, comunicação e formação para a importância de tratar 
e valorizar os sobrantes florestais e agrícolas.  ----------------------------------------------------------------------  
4 — São abrangidas as candidaturas localizadas nas freguesias vulneráveis delimitadas na Portaria 
n.º 301/2020, de 24 de dezembro e constantes no Anexo I. No concelho de Almodôvar é elegível a 
freguesia de São Barnabé. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
5 — Constituem beneficiários elegíveis as autarquias locais, comunidades intermunicipais e 
empresas municipais e intermunicipais.  ------------------------------------------------------------------------------  
6 — As candidaturas objeto de financiamento ao abrigo do presente Aviso têm de concluir a respetiva 
execução material e financeira até à submissão do Relatório de Execução do Projeto, em 15 de 
novembro de 2024,  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
7 — A taxa máxima de financiamento é de 85 %, incidindo sobre o total das despesas elegíveis, e o 
montante máximo por candidatura de 100.000,00 (cem mil euros).  -------------------------------------------  
8. Despesas elegíveis:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
8.1. Trabalhos de construção civil indispensáveis para infraestruturação e criação de ecopontos 
florestais, nomeadamente:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
I. Preparação de terreno, incluindo desmatação e limpeza (ecoponto mais faixa de interrupção de 
combustíveis), movimentação de terras para nivelamento e pendente e sistemas de drenagem;  -------  
II. Implementação da Faixa de Gestão de Combustível;  -----------------------------------------------------------  
III. Pavimento, incluindo fornecimento, espalhamento e compactação;  ---------------------------------------  
IV. Infraestruturas e sistemas de proteção e segurança, incluindo vedações, portões, marcos de 
incêndio;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
V. Placas de identificação;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
8.2. Aquisição de equipamentos de gestão e tratamento de materiais lenhosos sobrantes, 
designadamente: destroçadores, biotrituradores, estilhaçadores, equipamentos mecânicos de apoio à 
compostagem tipo windrow turners; gruas ou braços mecânicos adaptáveis a veículos basculantes; 
entre outros, desde que comprovadamente indispensáveis;  ------------------------------------------------------  
8.3 — Ações imateriais, até um limite de 10 % do investimento elegível apurado, incluindo:  -----------  
I. Ações de divulgação e sensibilização à população para a importância do aproveitamento e 
encaminhamento dos materiais sobrantes resultantes da sua atividade;  -------------------------------------  
II. Estudos, planos, projetos, atividades preparatórias e assessorias diretamente ligados ao projeto;  -  
III. Ações de formação dirigidos aos recursos humanos das entidades candidatas, incluindo as ações 
de formação e qualificação profissional especializada. ------------------------------------------------------------  
9 — O período para a submissão de candidaturas decorrerá até às 23:59 do dia 30 de 
novembro de 2023, sendo excluídas as candidaturas submetidas após termo do prazo.  ----------------  
Proposta de decisão:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, considerando que o Município de Almodôvar é entidade elegível e a Freguesia de São 
Barnabé é território elegível, propõe-se que o presente aviso de candidatura seja analisado com o 
apoio dos serviços que se considere competentes, nomeadamente a UOGAHPEV e o Gabinete Técnico 
Florestal, para avaliação do seu enquadramento nas atividades da autarquia e eventual elaboração 
de projeto para posterior submissão de candidatura no âmbito do aviso em questão.  --------------------  
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À consideração superior” --------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do Fundo 

Ambiental - Apoio à criação de ecopontos florestais ou de compostagem - Aviso de 
candidaturas n.º 18404/2023, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n.º 22271, prestada pelos serviços;  ---------------------------------------------------  

2.º - Que o aviso de candidatura seja analisado com o apoio dos serviços competentes, 
nomeadamente, a UOGAHPEV e o Gabinete Técnico Florestal, para avaliação do seu 
enquadramento nas atividades da autarquia e eventual elaboração de projeto para 
posterior submissão de candidatura no âmbito do aviso em questão;  ----------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.4 - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO À ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO DE 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Informação 

N.º 28778, exarada em 17 de outubro de 2023, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual se 
propõe a 1.ª Alteração à Estratégia Local de Habitação do Concelho de Almodôvar. -------  

Prosseguindo, explicou que tínhamos quatro medidas e, uma delas a M3, com 1 milhão 
e 300 mil euros, no entanto colocaram parte dessa verba na Medida M9. Em função das 
necessidades identificadas na alteração, foi desenhada uma nova medida de política 
municipal, designada por medida M9 com 2 tipologias de soluções habitacionais; 
construção de raiz de prédios ou empreendimentos habitacionais e aquisição de terrenos 
destinados à construção de prédios ou empreendimentos habitacionais. --------------------  

Mais referiu que esta alteração vem ao encontro do que já tinha dito que não se 
consegue formalizar as candidaturas porque falta sempre qualquer coisa e para não 
perdermos o dinheiro da candidatura fazemos esta alteração e “apostamos” mais na 
medida M9. É uma situação nova que fica com cerca de 900 mil euros e tem de ir à 
Assembleia Municipal para aprovação e posterior apresentação da candidatura. Temos 
lotes Junto ao Gimnodesportivo, temos casas velhas e podemos aproveitar. ----------------  

Frisou de novo que não fizemos mais por incapacidade de resposta do HIRU. ----------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou o que são essas medidas e quais 
os valores que lhes estão alocados? ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira explicou que a medida M1 é a reabilitação do 
parque municipal de habitação, a medida M3 é o apoio técnico e financeiro à reabilitação 
e adaptação de habitações de famílias vulneráveis, a medida M4 é a aquisição e 
reabilitação de fogos para habitação municipal em regime de arrendamento apoiado, a 
medida M5 é o arrendamento de fogos de habitação privados para subarrendamento em 
regime de renda acessível e a medida M9 tem duas tipologias de soluções habitacionais 
que é a construção de raiz de prédios ou empreendimentos habitacionais e aquisição de 
terrenos destinados à construção de prédios ou empreendimentos habitacionais.---------  

O Senhor Presidente, em complemento da informação do Senhor Vereador, referiu 
que em relação aos valores alocados a cada medida são os seguintes: 

Na Medida M1, não se mexeu, e fica com cerca de 337 mil euros; --------------------------  
A medida M3 tinha alocada 1 milhão e 800 mil euros e passou para 435 mil euros; ---  
A medida M4 – ficou com 884 mil euros; --------------------------------------------------------  
A medida M5, mantem-se, e tem alocado cerca de 365 mil euros; -------------------------   
A medida M9, que é a principal alteração fica com 1 milhão e 334 mil euros. -----------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge questionou se a construção de habitação social 
entra na medida M9 e as casas do antigo matadouro entram na medida M4? ---------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião questionou qual a diferença entre a M4 e a 
M9? ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que temos de incidir mais na medida M9 porque a 
medida M4, que é a aquisição e reabilitação de fogos para habitação municipal em regime 
de arrendamento apoiado tem muitas limitações. O apoio ao arrendamento tem um 
período máximo de comparticipação de 10 anos.--------------------------------------------------  

Mais aclarou que a medida M4 é para aquisição e reabilitação de casas devolutas e a 
medida M9 para construção de raiz. ------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que com o 1.º Direito pagamos 35%. No entanto, existe a possibilidade 
de candidatar ao PRR, no qual não pagamos nada. ------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou, se pelo facto de irmos 
apresentar uma alteração à candidatura, caso seja aprovada ou não, poderemos ainda 
apresentar mais alterações? ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que as alterações não têm limite desde que bem 
fundamentadas, vamos tentar que o IHRU aprove esta alteração. ------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a Proposta de 1.ª alteração à Estratégia Local de Habitação do 

concelho de Almodôvar, nos termos exatos em que foi exarada e submeter à próxima 
sessão da Assembleia Municipal; -------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 – MINUTA DE CONTRATO DE CEDÊNCIA TEMPORÁRIA, DE ESTELA 
EPIGRAFADA COM ESCRITA DO SUDOESTE, AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR:  -------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a informação n.º 27523, 
exarada em 03 de outubro de 2023, bem como a Minuta do Contrato de Cedência da Estela 
Epigrafada “Estela de Saboia” a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Senhor José 
Pereira Malveiro Guerreiro, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas, e que tem por objeto definir as 
condições da cedência da “Estela de Saboia” ao Município de Almodôvar. --------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta do Contrato de cedência a celebrar entre o Município de 

Almodôvar e Senhor José Pereira Malveiro Guerreiro, que tem por objeto a definição das 
condições da cedência de estela epigrafada com escrita do sudoeste denominada “Estela 
de Saboia”, ao Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas da Minuta do Contrato de cedência a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e Senhor José Pereira Malveiro Guerreiro;  -------------------------  

3.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal ou ao Vereador 
com competências delegadas, para outorgar o Contrato em nome do Município de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que a Minuta do Contrato seja remetida ao Senhor José Pereira Malveiro 
Guerreiro, para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga; --  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.6 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELO MOVIMENTO VENCER E VIVER, DELEGAÇÃO DE ALMODÔVAR 
DA LIGA PORTUGUESA CONTRA O CANCRO, COM VISTA A SUPORTAR DESPESAS 
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INERENTES À CELEBRAÇÃO DOS 15 ANOS DESTE MOVIMENTO, BEM COMO DO 
APOIO LOGÍSTICO SOLICITADO:  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo “Movimento 
Vencer e Viver”, Delegação de Almodôvar da Liga Portuguesa Contra o Cancro, 
acompanhado da Proposta n.º 164/2023, exarada em 17 de outubro, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do 
qual solicitam uma comparticipação financeira, bem como apoio logístico de vária ordem, 
nomeadamente, a cedência do Polivalente e do Refeitório da Escola Secundária, com vista 
a apoiar as despesas inerentes à realização da festa comemorativa do 15.º aniversário 
desta Delegação de Almodôvar, que terá lugar no dia 21 de outubro de 2023. --------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para o Movimento Vencer e Viver”, 
Delegação de Almodôvar da Liga Portuguesa Contra o Cancro, destinada a fazer face a 
despesas inerentes à realização da festa comemorativa do 15.º aniversário desta 
Delegação que terá lugar no dia 21 de outubro de 2023; -----------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 43016, bem como respetivo apoio logístico, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo; -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO SOLICITADO PELA PARÓQUIA DE 
ALMODÔVAR, COM VISTA A CELEBRAR A FESTA MISSIONÁRIA:  --------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, o pedido formulado pela 
Paróquia de Almodôvar, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzido, através do qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de 
vária ordem, designadamente, a cedência do Polivalente e do Refeitório da Escola 
Secundária, aparelhagem de som e respetivos técnicos, com vista à celebração da Festa 
Missionária, que terá lugar no dia 22 de outubro de 2023. --------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da Festa 

Missionária, que terá lugar no dia 22 de outubro de 2023; --------------------------------------   
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo; -----------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA COMISSÃO 
FÁBRIQUEIRA DA PAROQUIA DE SÃO JOSÉ EM ALDEIA DOS FERNANDES PARA 
TRATAMENTO DO PAVIMENTO DA IGREJA:  ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido de comparticipação financeira, 
formulado pela Comissão Fabriqueira da Paróquia de São José da Freguesia da Aldeia dos 
Fernandes para tratamento do pavimento da Igreja. ------------------------------------------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, deliberou: ---------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, 

no montante €1.845,00 (mil e oitocentos e quarenta e cinco euros), a transferir para a 
Comissão Fabriqueira da Paróquia de São José da Freguesia da Aldeia dos Fernandes, cujo 
objetivo consiste em apoiar o tratamento do pavimento da Igreja; ----------------------------   
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
financeira sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 080701 
e compromisso n.º 86073; ---------------------------------------------------------------------------- - 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 - PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELO MOTO CLUBE DE 
ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA COMEMORAÇÃO DO SEU ANIVERSÁRIO: ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, o pedido formulado pelo 
Moto Clube de Almodôvar, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui 
como totalmente reproduzido, através do qual solicitam à Câmara Municipal apoio 
logístico de vária ordem, nomeadamente, a cedência do Polivalente, do Refeitório e da 
Cozinha da Escola Secundária, com vista à realização da festa comemorativa do 30.º 
aniversário deste Moto Clube, que terá lugar no dia 04 de novembro de 2023. -------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa 

comemorativa do 30.º aniversário deste Moto Clube, que terá lugar no dia 04 de 
novembro de 2023; --------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo; -----------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 21/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
NO DIA 04 DE OUTUBRO DE 2023:  ----------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 21/2023, de 
04 de outubro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

2.1.2 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA COM VISTA À 
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM 
PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO 
INDETERMINADO, PARA OCUPAÇÃO DE UM POSTO DE TRABALHO DA CARREIRA 
GERAL E CATEGORIA DE ASSISTENTE OPERACIONAL - ATIVIDADE DE PEDREIRO:  -  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 155/2023, cujo teor se dá aqui como 
integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que a suportaram e explicou, 
detalhadamente, os principais fundamentos que levaram à necessidade de abertura deste 
procedimento, referindo, designadamente, que este é imprescindível, atendendo à inexistência 
de recursos humanos ao nível da carreira e categoria de Assistente Operacional, na área 
descrita e aos trabalhos a desenvolver nesta área de intervenção municipal.  ----------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência é urgente desencadear a abertura de 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento do posto de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, 
descrito na proposta supra mencionada.  -------------------------------------------------------------------  
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A Proposta e os anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de atas.  ---------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, sendo constituída reserva de recrutamento interna, nos 
termos do n.º 5 do art.º 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, para um posto 
de trabalho da carreira/categoria de Assistente Operacional, previsto no mapa de 
pessoal, com afetação ao Serviço de Produção e Gestão de Equipamentos Municipais – 
DOSUGT, para o desempenho da atividade de pedreiro; -----------------------------------------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante 
interesse público no recrutamento, que o referido recrutamento seja único e se destine a 
ser preenchido, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização 
profissional, seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos 
não sejam suficientes para preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos 
aprovados com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, 
ao abrigo do disposto no n.º 8 do art.º 30º da LTFP, atualizada; --------------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas ao 
procedimento;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 17.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro, a aplicação dos seguintes métodos de seleção no presente 
procedimento concursal: Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP).  ---  

Os candidatos que reunirem as condições referidas no citado n.º 2 do artigo 36.º, caso 
não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores de acordo com a primeira parte 
do mesmo normativo e constante do formulário de candidatura, realizarão os seguintes 
métodos de seleção previstos na Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro: Avaliação 
Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC). ----------------------------  

5.º - Aprovar que seja designado para constituição do respetivo júri, os seguintes 
trabalhadores:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Ana Isabel Freira Barrenho, Técnica Superior.  --------------------------------  
Vogais efetivos: Mário José Soares da Silva e Pedro Miguel Diogo Pereira, 

Encarregados Operacionais.  ---------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: José Manuel Rodrigues Guerreiro, Coordenador Técnico e Susana 

Isabel João Lúcio, Assistente Técnica.  ---------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal 

efetivo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar a caraterização do posto de trabalho e respetiva habilitação;  -----------------  
7.º - Aprovar como posição remuneratória de referência a fazer constar no respetivo 

aviso de abertura do procedimento a posição remuneratória 2, nível 6 da Tabela 
Remuneratória Única; -----------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete de 
outubro de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €1.170.083,42 (um milhão, cento e setenta mil, 
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oitenta e três euros e quarenta e dois cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, 
que, àquela data, apresentava o saldo de €688.832,28 (seiscentos e oitenta e oito mil, 
oitocentos e trinta e dois euros e vinte e oito cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €1.858.915,70 (um milhão, oitocentos e cinquenta e oito mil, 
novecentos e quinze euros e setenta cêntimos). -----------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados 
a 30 de setembro de 2023, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  --------------  

 RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  

 A  data a que corresponde a presente ana lise, o Municí pio arrecadou o valor global de 
€12.741.104,32, sendo que €9.520.284,95 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €2.140.108,76 a receitas de capital e €1.080.710,61 a outras receitas ---------  

No que se refere a  Receita Total verificou-se uma diminuiça o de -€944.828,09, 
comparativamente ao mesmo perí odo do ano transato de 2022. -------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 30.SET.2023, a dí vida a  guarda do tesoureiro era de €679.515,30, sendo que a 
dí vida corrente correspondia a €383.757,08 e a de capital a €295.758,22. ----------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ---------------------------------------------------------  

Relativamente a  dí vida de me dio e longo prazo do Municí pio compreende os valores 
contratualizados no a mbito de empre stimos banca rios, bem como o montante dos 
contratos em regime de locaça o financeira. O montante global da dí vida de me dio e longo 
prazo e  de €2.761.551,00 dos quais €2.732.192,13 se referem a  dí vida relativa a 
empre stimos banca rios, e €29.358,87 se referem a  Locaça o Financeira (contratos 
leasing). ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

3.1 – MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 07 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
70/2020 – EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO 
DAS EIRAS: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informaça o n.º 27750, exarada pelo Gabinete Jurí dico, 
bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Pu blicas – Contrato de Trabalhos 
Complementares n.º 07 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada de Obras 
Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras, cujo adjudicata rio e  a empresa INDUGAL – 
Construções, S.A. e, com um valor de contrato de €100.710,81 (acrescido do IVA), que fazem 
parte integrante do livro anexo a s atas e cujos teores aqui se da o como totalmente 
reproduzidos. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 

Trabalhos Complementares n.º 07 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada 
de Obras Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras; ------------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 

da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 

Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónica, ou 

disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 

documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 

supra identificados que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a 

contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração 

do presente contrato, no valor de 5.035,54€ (cinco mil trinta e cinco euros e cinquenta 

e quatro cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; ---------------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 

pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 

seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 

Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

8.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

9.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

3.2 – RECURSO ADMINISTRATIVO APRESENTADO PELA ENTIDADE 
CONSTRUBEL – ENGENHARIA, LDA., NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO PRÉ-
CONTRATUAL N.º 02-E/2023:  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a Proposta n.º 
156/2023, exarada em 16 de outubro de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, cujo 
teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------  

“RECURSO ADMINISTRATIVO NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO PRÉ-CONTRATUAL PROC. CP 
02-E/2023 - EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - CONSTRUÇÃO DE PAVILHÃO MULTIUSOS DE 
SÃO BARNABÉ - FASE II  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A entidade CONSTRUBEL - Engenharia, Lda., no âmbito do procedimento pré-contratual n.º CP 

02-E/2023 Empreitada de Obras Públicas - Construção de Pavilhão Multiusos de São Barnabé - Fase 
II, apresentou um Recurso Administrativo da deliberação do Júri do citado procedimento, dirigido à 
Câmara Municipal, que aqui se dá por integralmente reproduzido para os devidos efeitos, onde veio 
requerer que fosse “rejeitada a proposta de adjudicação apresentada pelo Júri, determinando-se a sua 
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revogação e, nessa sequência, proferida decisão que determinando a exclusão do concorrente acima 
identificado proceda à adjudicação à aqui recorrente”, apresentado nesse sentido os seguintes 
argumentos:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Ininteligibilidade do plano de Trabalhos / Violação do Princípio da não modificação das 
propostas;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Falta de Fundamentação do Relatório Final;  ---------------------------------------------------------------  
c) Ininteligibilidade do Plano de Mão-de-Obra;  ----------------------------------------------------------------  
- Tendo sido solicitado apoio ao Gabinete Jurídico externo, no âmbito da presente questão, foi por 

este elaborado Parecer, que se dá aqui também por integralmente reproduzido, e do qual se retira, 
designadamente, o seguinte:  

a) O facto de a concorrente Augusto e Augusto indicar o prazo de execução em “meses” em vez de 
indicar em “dias” não corresponde a qualquer incumprimento do exigido pela entidade adjudicante 
quanto aos moldes em que deveria ser apresentado o Plano de trabalhos.  -----------------------------------  

Com efeito, a partir do momento em que a concorrente esclareceu que se tratavam de 6 meses, é 
manifesto que está a cumprir o prazo de execução previsto de 180 dias.  -------------------------------------  

b) Quanto à rúbrica “Montagem, Manutenção e Desmontagem do estaleiro”, não nos parece que 
o esclarecimento da concorrente tenha sido no sentido de que apenas haverá estaleiro de obra durante 
5 dias.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pelo contrário, considera-se que o esta prevê é que os dias ocupados com montagem, manutenção 
e desmontagem do estaleiro, ao todo, deverão ser de 5 dias, mas podendo ser 1 dia logo no início para 
montagem, outros para manutenção a meio da execução da obra e outro porventura no final, mas 
sem que tal signifique não haverá estaleiro no decurso da execução da obra.  -------------------------------  

Não se concorda, por isso, com a interpretação da Construbel de que o esclarecimento prestado 
significa que a obra terá um prazo de execução de 5 dias ao invés dos 180 dias exigidos, o que até é 
contraditório com o que esta concorrente alega depois no art.º 41.º do seu recurso, em que já faz 
referência a 175 dias de execução da obra.  --------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao cálculo que a Construbel apresenta de um suposto preço de 6.000 € para 5 dias de 
execução do contrato, também não nos parece poder ter acolhimento porque volta a pressupor que a 
obra teria uma duração de 5 dias, o que não parece resultar de forma alguma dos esclarecimentos 
prestados ou da proposta da Augusto e Augusto.  -------------------------------------------------------------------  

c) Quanto ao argumento de falta de fundamentação do relatório final, considera-se que 
efetivamente o relatório deveria ter-se pronunciado sobre o teor da audiência prévia deduzida pela 
Construbel e não apenas mencionar que o Júri considerava os esclarecimentos prestados pela Augusto 
e Augusto suficientes para manter a intenção de admitir esta proposta.  -------------------------------------  

Uma vez que, no entanto, essa análise da pronúncia da Construbel não foi efetuada pelo júri no 
relatório final, recomenda-se que na decisão a produzir sobre este recurso administrativo seja referido 
que a decisão do júri de manter a sua intenção de admitir a proposta da Augusto e Augusto com base 
nos esclarecimentos prestados pressupõe que o Júri entendeu que tais esclarecimentos vieram 
evidenciar a improcedência dos argumentos apresentados em sede de audiência prévia, respondendo 
por isso – ainda que implicitamente – ao alegado pela Construbel.  --------------------------------------------  

Alerta-se, porém, que esta situação consubstancia um risco de contencioso contratual, já que a 
fundamentação poderá não ser acolhida caso este vício de falta de fundamentação seja 
posteriormente invocado pela Construbel perante o Tribunal.  --------------------------------------------------  

d) Quanto às rúbricas de implementação do plano de segurança e saúde e do plano de gestão de 
resíduos de construção e demolição, é verdade que aquelas rúbricas estão em branco no plano de mão 
de obra apresentado pela Augusto e Augusto.  ----------------------------------------------------------------------  

Nos esclarecimentos prestados, também não é feita qualquer referência ao plano de mão de obra, 
mas só ao plano de trabalho.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, para análise final deste concreto argumento, solicita-se o envio das peças do concurso para 
conseguirmos analisar também esta questão e perceber o que foi exigido ou não a este respeito e, com 
base nisso, concluir se assiste alguma razão à Construbel ou não nesta matéria”.  -------------------------  

- Tendo sido oportunamente remetidas as peças do concurso aqui em apreço, foi remetida a 
conclusão do Parecer sobre a matéria em falta, que se dá aqui também por integralmente 
reproduzido, e do qual se retira, designadamente, o seguinte:  --------------------------------------------------  

 “Quanto à última questão, relativa à “ininteligibilidade do plano de mão de obra”, importa dar 
nota do seguinte:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- nos termos do Programa do procedimento, o art.º 26.º refere-se ao Plano de segurança e 
saúde, prevendo que  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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“26.1. Aquando da assinatura do contrato deverá ser entregue o Plano de Segurança e Saúde, para 
aprovação pelo Dono da Obra.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

26.2. Caso o Plano de Segurança e Saúde não tenha sido aprovado pelo Dono da Obra aquando da 
consignação, por motivo imputável ao empreiteiro, o prazo de execução da empreitada começa a 
contar, sem prejuízo do empreiteiro não poder iniciar a montagem do estaleiro, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 273/2003 de 29 de Outubro”.  -----------------------------------------------------------------------  

Nada é especificado, porém, quanto ao plano de mão de obra ou quanto ao Plano de Gestão de 
Resíduos de Construção e Demolição.  ---------------------------------------------------------------------------------  

- já nos termos do Caderno de Encargos, relativamente à mão de obra, o art.º 30.º dispõe que:  ---  
“1. São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal 

empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. --------------------  
2. O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos 

trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja tido 
comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no desempenho 
dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes do dono da 
obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.  ------------------------------------------------------  

3. A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro 
o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.  ----------------------------------------------------  

4. As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem 
estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano.”  --------  

Por sua vez, nos termos do art.º 6.º também do CE, prevê-se apenas que  --------------------------------  
“1. O empreiteiro é responsável:  -----------------------------------------------------------------------------------  
a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da 

empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, planeamento e 
execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene e 
saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no plano de segurança e saúde, 
e no plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição;  -----------------------------------  

b) (…)  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4. A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda:  --------------------------  
(…)  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
g) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do plano de segurança e 

saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas aí previstas, em função do sistema 
utilizado para a execução da obra, em particular as tecnologias e a organização de trabalhos 
utilizados pelo empreiteiro.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

h) A gestão dos resíduos de construção e demolição (RCD) produzidos na empreitada, de acordo 
com o definido no Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de Dezembro, e no plano de prevenção e gestão 
(PPG) patenteado no procedimento, compreendendo a sua prevenção e reutilização e suas operações 
de recolha, transporte, armazenagem e triagem, até sua transmissão a um operador licenciado de 
gestão de resíduos, bem como a elaboração e entrega do relatório de execução do PPGRCD no final da 
obra.”  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto aos documentos que devem integrar a proposta, exigia-se apenas no ponto 7 do programa 
do procedimento:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“7.1. A proposta é constituída pelos seguintes elementos:  ---------------------------------------------------  
(…)  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
f) Um plano de pagamentos e um plano de trabalhos, tal como definido no Artigo 361.º do Código 

dos Contratos Públicos, quando o caderno de encargos seja integrado por um projeto de execução;”  
Resulta do exposto que a única referência expressa ao plano de mão-de-obra parece ser a prevista 

no n.º 4 do art.º 30.º do CE, onde não se densifica que forma concreta e elementos específicos deverão 
constar desse plano de mão-de-obra.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Por esse motivo, consideramos que não deverá excluir-se a proposta da Augusto e Augusto 
apenas pela omissão do número de trabalhadores afetos àqueles concretos planos de 
segurança e saúde, e de gestão de resíduos”.  -------------------------------------------------------------------  

- Importa decidir sobre o Recurso Administrativo aqui em apreço; ----------------------------------------   
Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Indeferir o pedido apresentado entidade CONSTRUBEL - Engenharia, Lda., no âmbito do 

procedimento pré-contratual n.º CP 02-E/2023 Empreitada de Obras Públicas - Construção de 
Pavilhão Multiusos de São Barnabé - Fase II, mantendo-se a decisão constante do Relatório Final 
elaborado pelo Júri do procedimento e aprovada pela Câmara Municipal, na sua reunião de 06 de 
setembro de 2023;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2. Seja a entidade CONSTRUBEL - Engenharia, Lda. notificada da presente decisão;  -----------------  
3. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta. “ --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Indeferir o pedido apresentado pela entidade CONSTRUBEL - Engenharia, Lda., 

no âmbito do procedimento pré-contratual n.º CP 02-E/2023 - Empreitada de Obras 
Públicas - Construção de Pavilhão Multiusos de São Barnabé - Fase II, mantendo-se a 
decisão constante do Relatório Final elaborado pelo Júri do procedimento e aprovado 
pela Câmara Municipal, na sua reunião de 06 de setembro de 2023;  -------------------------  

2.º - Que seja notificada entidade CONSTRUBEL - Engenharia, Lda. da presente 
decisão;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 156/2023;  -----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.1 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO DE 
FUNCIONAMENTO DOS MUSEUS E ESPAÇOS MUSEOLÓGICOS QUE SE ENCONTREM 
SOB A RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: -----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 166/2023, exarada em 18 
de outubro de 2023, bem como o Anteprojeto de Regulamento de Funcionamento dos 
Museus e Espaços Museológicos que se encontrem sob a responsabilidade do Município 
de Almodôvar, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em 
pasta anexa ao livro de atas, o qual pretende uniformizar os procedimentos e 
funcionamento dos museus e espaços museológicos e arqueológicos existentes e futuros 
cuja gestão pertença ao Município de Almodôvar, sem prejuízo das especificidades de 
cada um daqueles espaços. -----------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, que seja dado início ao procedimento de elaboração de um 

Regulamento de Funcionamento dos Museus e Espaços Museológicos que se encontrem 
sob a responsabilidade do Município de Almodôvar, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do 
Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro, na sua atual redação;  -------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo 
prazo de 20 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara 
Municipal, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: gabinete.juridico@cm-almodovar.pt, 
devendo os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões – Regulamento de Funcionamento dos Museus e Espaços Museológicos que se 
encontrem sob a responsabilidade do Município de Almodôvar”; --------------------------------  

4.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município 
do teor da presente Deliberação; ---------------------------------------------------------------------  
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5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 166/2023;  ------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 16.SET.2022, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: --------------------------------------------------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Maria Graziela Coelho Teixeira 

Camões 
Proc.º n.º 26/2023 

Obras de alteração de edifício e alteração de 

utilização para bebidas e serviços  

Pausaprudente, Lda. Proc.º n.º 13/2023 Obras de demolição e construção de habitação 

Dinis Manuel Cruz Balbina Proc.º n.º 29/2023 Obras de demolição e construção de habitação 

Manuel Jacinto Silva Proc.º n.º 83/2019 Obras de alteração e ampliação de habitação 

José Maria Guerreiro Proc.º n.º 4/2023 Obras de legalização de habitação 

Norberto Miguel sousa m. Proc.º n.º 4/2022 Obras de legalização de piscina 

António Manuel Cavaco Palma Proc.º n.º 81/2019 Obras de alteração de habitação 

António Lourenço Júlio Proc.º n.º 30/2023 
Obras de alteração de edifício e alteração ao 

uso para comércio e serviços 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento Florestal, Gabinete de 
Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Dra. Jamília Machado e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas 
cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  ----------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas onze horas e vinte minutos. --------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ----------------  

 

 

 


